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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E LAVAGEM DE DINHEIRO. SÚMULA N. 691 DO STF. 
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O PEDIDO. TERATOLOGIA 
OU FALTA DE RAZOABILIDADE NÃO EVIDENCIADAS DE PLANO. 
JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. Nos termos da orientação desta Casa, tendo "sido formulado pedido de 
prisão cautelar no início da ação penal pelo órgão ministerial, não há falar 
em atuação de ofício do magistrado que mantém a custódia cautelar na 
sentença condenatória, não obstante a manifestação do MP, nas alegações 
finais, pela revogação da prisão" (AgRg no RHC n. 188.675/RJ, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, DJe de 22/5/2024).

4. Deve-se, portanto, aguardar o julgamento meritório da impetração 
perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 05 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. Nos termos da orientação desta Casa, tendo "sido formulado pedido de 
prisão cautelar no início da ação penal pelo órgão ministerial, não há falar 
em atuação de ofício do magistrado que mantém a custódia cautelar na 
sentença condenatória, não obstante a manifestação do MP, nas alegações 
finais, pela revogação da prisão" (AgRg no RHC n. 188.675/RJ, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, DJe de 22/5/2024).

4. Deve-se, portanto, aguardar o julgamento meritório da impetração 
perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDIR DA SILVA contra 
decisão monocrática, de minha lavra, que indeferiu liminarmente o habeas corpus (e-
STJ fls. 454/457).
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Em suas razões, sustenta a defesa que a "o decreto de prisão viola os arts. 
282, § 4º, e 311, do CPP, com a redação conferida pela Lei n. 13.964/2019, que, em 
homenagem ao sistema acusatório, veda, em qualquer hipótese, a decretação da 
prisão preventiva de ofício pelo magistrado, razão de afronta direta a lei, trata de 
excepcionalidade a fim de garantir os direitos do agravante" (e-STJ fl. 464).

Diante disso, "requer o recebimento e o provimento do presente agravo 

regimental, para então ter efeito de reconsideração do respeitável Relator, nos termos 

do entendimento pacificado dos julgamentos desta Superior corte de Justiça, para 

caçar decreto de prisão de oficio. Mantida a decisão, seja o presente agravo, recebido, 

processado, para que o colegiado, analise o feito da afronta direta a lei federal, para 

conhecer e ou em parte o remédio constitucional, para se afastar a sumula 691 do STF 

superando a mesma ante a excepcionalidade do caso" (e-STJ fl. 465).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não cabe 
habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade (enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), o que 
não ocorre na espécie.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUMULA 
691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE QUE AINDA NÃO SE 
INAUGUROU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o indeferimento de 
liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 691 
do Supremo Tribunal Federal.

[...]

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 349.925/RJ, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

 

Nos termos da orientação desta Casa, tendo "sido formulado pedido de 
prisão cautelar no início da ação penal pelo órgão ministerial, não há falar em atuação 
de ofício do magistrado que mantém a custódia cautelar na sentença condenatória, não 

Documento eletrônico VDA44648865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 26/11/2024 19:23:54
Código de Controle do Documento: bce2c7a6-3763-4652-a9a2-41003e8ffd71



obstante a manifestação do MP, nas alegações finais, pela revogação da prisão" (AgRg 
no RHC n. 188.675/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 22/5/2024).

Assim, as questões em exame necessitam de averiguação mais 
aprofundada pelo Tribunal estadual, que deverá apreciar a argumentação contida na 
impetração no momento adequado.

Sem isso, fica esta Corte impedida de analisar o alegado constrangimento 
ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e de incidir em patente 
desprestígio às instâncias ordinárias.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 954.829 / RS
Número Registro: 2024/0397935-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50802649020198210001 53048448220248217000

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGERIO CABRAL BORGES JUNIOR
ADVOGADO : ROGÉRIO CABRAL BORGES JÚNIOR - RS134014
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : VALDIR DA SILVA
CORRÉU : ALEX SANDRO CASTOLDI DA CRUZ
CORRÉU : ALEXANDRE ROCHO TRAJANO
CORRÉU : ALINE PEREIRA SILVA
CORRÉU : ANDERSON DE ARAUJO BITELLO
CORRÉU : ANDRE DA SILVA
CORRÉU : CARINA MATTOS DOS SANTOS
CORRÉU : CARLOS ALBERTO FERRO DE GUIMARAES
CORRÉU : CIBELI DA SILVA VELHO SALIBA DOS SANTOS
CORRÉU : CLAUDIOMIRO OTÁVIO
CORRÉU : DEIVID BORGES OTAVIO
CORRÉU : EVERALDO TEIXEIRA DO PRADO
CORRÉU : FABIANO MORAES FLORES
CORRÉU : FABIO ROBERTO SALIBA DOS SANTOS
CORRÉU : JAIR SOARES GOMES
CORRÉU : JEFERSON DA CUNHA SOARES
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CORRÉU : JORGE FERNANDO SILVA DA ROSA
CORRÉU : JOSE DERLI FERREIRA
CORRÉU : JULIANA DA FONTOURA CARDOSO
CORRÉU : JULIANO BIRON DA SILVA
CORRÉU : JULIO CESAR CAMINHA DA ROSA
CORRÉU : LEANDERSON DANILO DA SILVA
CORRÉU : MARIA DE FATIMA CAMINHA DA ROSA
CORRÉU : MARINES MORAIS DA SILVA
CORRÉU : NILSON MORAIS DA SILVA
CORRÉU : NOIDI TAVARES DA SILVA LISSARACA
CORRÉU : PEDRO MONTEIRO DE SOUZA
CORRÉU : RONALDO DO NASCIMENTO GOMES
CORRÉU : SHANA DE MOURA
CORRÉU : VALDIR DO AMARAL
CORRÉU : VALNEIDI FREIRE DA SILVA SILVA
CORRÉU : VANESSA APARECIDA DA SILVA GUIMARAES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, 
DIREITOS OU VALORES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR DA SILVA
ADVOGADO : ROGÉRIO CABRAL BORGES JÚNIOR - RS134014
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2024 
a 04/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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